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EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES –  OMISSÃO –  NÃO APRECIAÇÃO DE 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP – 
CONSTATAÇÃO – NECESSIDADE DE SUPRIMENTO DA 
OMISSÃO –  INADEQUAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO – 
PERICULOSIDADE DO AGENTE –  GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E EXTENSA REPERCUSSÃO 
SOCIAL –  ALTA REPROVABILIDADE DA CONDUTA – 
PRISÃO PREVENTIVA COMO ÚNICA MEDIDA 
SUFICIENTE AO RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA 
NO CASO –  ACOLHIMENTO SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.

- Constatada omissão pela não apreciação de questão posta na 
petição de habeas corpus, impõe-se a sua apreciação em sede de 
embargos.

- Evidenciada a periculosidade do paciente, em vista da 
gravidade concreta do delito e sua repercussão, bem como da 
alta reprovabilidade da conduta, mostram-se inadequadas as 
medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal, por 
não serem suficientes ao resguardo da ordem pública, com o 
necessário acautelamento do meio social e preservação  da 
credibilidade da Justiça. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Colendo Tribunal de Justiça 
do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em acolher  os  presentes  Embargos  de 
Declaração, com efeitos meramente integrativos.



RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração com efeitos infringentes 
manejados por Francisco das Chagas Vasconcelos Lima contra o acórdão de fls. 
166/168, que denegou o habeas corpus impetrado em seu favor (fl. 173).

  
Aduz o embargante omissão, na medida em que não se apreciou, 

no acórdão, o pedido subsidiário, no sentido de se aplicarem medidas cautelares 
alternativas à prisão. Diz que pediu, expressamente, a substituição da prisão por 
medidas cautelares elencadas no art. 319 do CPP, mas o decisum não enfrentou a 
matéria.

Requer o acolhimento dos embargos, suprindo-se a omissão e 
deferindo-se o pedido alternativo de substituição da prisão preventiva por medida 
medida(s) cautelare(s) altenativa(s).

A Procuradoria de Justiça, em contrarrazões, manifestou-se pelo 
conhecimento dos embargos e, no mérito, que lhe seja negado provimento (fls. 
181/186).

É o relatório.
VOTO:

Compulsando os autos, verifica-se, de fato, não ter sido 
apreciada a questão referente ao cabimento ou não da substituição da prisão preventiva 
por outras medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, razão pela qual se impõe o 
suprimento da omissão, com a análise da questão em testilha.

Em que pese a constatação da omissão, não há que se modificar 
o entendimento posto na decisão embargada. 

Com efeito, conforme  alertado  pelo Magistrado,  o fato 
criminoso em questão foi, talvez, o de maior repercussão no litoral sul, “conhecido, no 
meio social, como 'o crime dos finlandeses', tamanha a brutalidade com que foi 
praticado”.

O fato ocorreu no distrito de Jacumã, Conde/PB, no dia 
30/11/2011, tendo os acusados Constantino Alexandre da Silva e Francisco das Chagas 
Vasconcelos Lima, sido denunciados pela prática da conduta criminosa disposta no art. 
121, § 2º, I, III e IV (três vezes) e art. 211 (três vezes), c/c os arts. 29 e 69, todos do 
Código Penal, em virtude de haverem matado as vítimas Pasi Kalervo Kaartinen, Ritta 
Marjatta Kaartinen e Sirpa Helena Tihonen, com diversos disparos de arma de fogo, 
bem como ocultado os cadáveres. 

O Magistrado a quo, para decretar a prisão preventiva, 
fundou-se na garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e 
para assegurar a aplicação da lei penal, atrelando tais requisitos a fatos concretos 
relacionados ao caso, consoante se pode ver dos trechos do decisum a seguir: 

“De fato, as situações acima encontram-se devidamente descritas na denúncia 
formulada pelo RMP, pois a incoativa é categórica no sentido de afirmar que 
no dia 30 de novembro de 2011, no período matutino, no interior da 
residência, localizada na Rua Pasil Kalervo Kaartinen, nº 06, no Distrito de 



Jacumã, no Município do Conde, termo judiciário desta Comarca de 
Alhandra, os acusados Constantino Alexandre da Silva e Francisco das 
Chagas Vasconcelos Lima, em concurso de pessoas, com pleno animus 
necandi, atingiram as vítimas Pasi Kalervo Kaartinen, Ritta Marjatta 
Kaartinen e Sirpa Helena Tihonen com diversos disparos de arma de fogo, 
conforme laudos de exames cadavéricos de fls. 492/493 e 509/510 e 
depoimentos testemunhais.
Disse mais, que 'as 02 (duas) primeiras vítimas possuíam 01 (um) imóvel e 
diversos terrenos na praia de Jacumã, porquanto, nesta localidade, mantinham 
residência há cerca de 06 (seis) anos, tendo deixado, no 1º semestre/2011, 
após decidirem retornar definitivamente ao seu país de origem, a Finlândia, o 
primeiro acoimado como procurador, a fim de providenciar a venda dos 
mencionados imóveis, tendo aqueles retornado ao Brasil, juntamente com 
uma amiga, a terceira ofendida, com o objetivo de receber os valores 
provenientes das vendas efetuadas, ocasião em que foram brutalmente 
assassinadas, porquanto pretendiam os increpados apropriarem-se dos bens e 
valores pertencentes as 02 (duas) primeiras vítimas. 
Prossegue a denúncia apontando que 'na madrugada do dia 
17dezembro/2011, os acoimados, o primeiro conduzindo 01 (um) veículo jipe 
Land Rover, cor verde, e o segundo 01 (uma) motocicleta, cor preta, 
dirigiram-se a uma canavial, localizado nas proximidades do Distrito de 
Taquara, no Município de Pitimbu, pertencente à Empresa Agroindustrial 
Tabu S.A., onde ocultaram os (três) cadáveres das vítimas, sendo estas 
encontradas apenas no dia 02/dezembro/2011'.
(…)
'Patente, portanto, está a ocorrência dos crimes, estando, em relação ao 
primeiro, presentes, ainda, as qualificadoras. A uma, tem-se que o delito foi 
praticado por motivo torpe, porquanto se consubstanciou em razão do 
propósito dos increpados de apropriarem-se de 01 (um) imóvel e valores, 
auferidos com a venda dos terrenos, pertencentes a 02 (duas) das vítimas. A 
duas, configura-se a qualificadora pertinente ao meio cruel, como 
demonstraram os laudos acostados ao caderno processual, os quais 
esclarecem a natureza, localização e multiplicidade das violentas lesões. A 
três, restou configurada a qualificadora relativa à impossibilidade de defesa 
das vítimas, que foram atingidas de surpresa, desarmadas, no interior da 
residência pertencente a duas delas e na qual a terceira era convidada, onde 
desfrutavam suas férias, sendo atingidas, de forma totalmente inesperada, não 
tendo chance de esboçar qualquer defesa'.  
A narrativa indicada na denúncia revela, por si só, a gravidade do fato – 
matança de 03 (três) indefesos estrangeiros – a periculosidade dos acusados – 
pois, depois das mortes das vítimas, de forma fria e irresoluta, os acusados 
desovaram os seus corpos, em um matagal, na calada da noite. (…)
Não vislumbro, diante do quadro supracitado, nenhuma possibilidade de 
concessão da liberdade dos acusados, até porque o crime foi praticado com 
requintes de perversidade, brutalidade e hediondez.
O simples fato de ocultarem os cadáveres já demonstra, de forma cristalina, o 
que os acusados podem fazer para manipular provas, caso estejam soltos, sem 
falar na possibilidade de fuga, para se furtar à aplicação da lei penal.
De outra banda, os pedidos de liberdade inserto nos autos devem ser todos 
negados, pois no momento em que os autos deram conta da existência dos 
corpos da vítima na própria casa desta, somente se encontravam os acusados, 
havendo, portanto, indícios firmes de que ambos praticaram o crime.” (fls. 
112/114)

Assim, consoante assentado na decisão embargada, restou 
evidenciada a periculosidade do ora embargante, em vista da gravidade concreta do 
delito e sua repercussão, bem como da alta reprovabilidade da conduta por ele 
perpetrada, demonstrando-se, portanto, a inadequação das medidas cautelares do 
art. 319 do Código de Processo Penal ao caso concreto, mormente por não serem 
suficientes ao resguardo da ordem pública.



De fato, a prisão preventiva, no caso, é a única medida que se 
mostra capaz de acautelar o meio social e preservar a própria credibilidade da Justiça, 
garantindo, assim, a ordem pública, sendo, portanto, incabível o pleito de substituição 
daquela por outras medidas cautelares. 

No mesmo diapasão, é a orientação do STJ:

“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES (LEI 11.343/2006, ART. 33). PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
02. Não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. LXVIII), de 
modo a autorizar a concessão do habeas corpus, na decisão que, 
fundamentadamente, descreve a gravidade das condutas delituosas imputadas 
ao réu e indica a necessidade da sua prisão cautelar (STF, HC 113203/RJ, 
Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 10/06/2014, HC 
111019, Rel.  Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 
25/06/2013; STJ, HC 299.410/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 18/09/2014, RHC 51.035/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 03/03/2015). O fato de o réu ser 
primário, possuir bons antecedentes, ter residência fixa e exercer atividade 
lícita são circunstâncias pessoais que, por si sós, não impedem a decretação 
da custódia cautelar (STF, HC 108.314, Rel.  Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 13/09/2011, HC 112.642, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, 
Segunda Turma, julgado em 26/06/2012; STJ, HC 297.256/DF, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014).
03. A prisão preventiva não pode ser substituída por medidas cautelares 
diversas (CPP, art. 319) quando justificada na "periculosidade social do 
denunciado, dada a probabilidade efetiva de continuidade no 
cometimento da grave infração denunciada" (RHC 50.924/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 07/10/2014, RHC 
48.813/RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
09/12/2014).
04. Habeas corpus não conhecido.”  (STJ –  HC 318.064/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), 
QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015)

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL. MEIO QUE 
DIFICULTOU OU IMPEDIU A DEFESA DA VÍTIMA. ALEGADA 
INOCORRÊNCIA DO ESTADO DE FLAGRÂNCIA. AVENTADA 
NULIDADE DA PRISÃO. TESE SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE. 
ACUSADO QUE OSTENTA REGISTROS ANTERIORES PELA PRÁTICA 
DE OUTROS DELITOS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL.  ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECLAMO EM 
PARTE CONHECIDO E NESSA EXTENSÃO IMPROVIDO.
1. A tese da ilegalidade da prisão do recorrente, diante da aventada 
inocorrência do estado de flagrância, encontra-se superada, tendo em vista a 
superveniência de novo título a embasar a sua custódia cautelar, qual seja, o 
decreto de prisão preventiva.
2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a constrição 



antecipada está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade do agente envolvido, bem demonstrada pelas 
circunstâncias em que ocorrido o evento delitivo e pelo seu histórico 
criminal.
3. A segregação encontra-se justificada também na necessidade de evitar a 
reiteração criminosa, probabilidade concreta, diante dos registros criminais 
do acusado, indicativos de seu envolvimento anterior em outros crimes 
graves.
4. Condições pessoais favoráveis, mesmo que comprovadas, não teriam, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade.
5. Concluindo o colegiado pela imprescindibilidade da preventiva a bem 
da ordem pública, resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas, diante da periculosidade efetiva do denunciado e da 
probabilidade concreta de reiteração criminosa.
6. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.” 
(RHC 49.262/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 12/09/2014)

Diante do exposto, acolho os presentes embargos, sanando a 
omissão, sem atribuir-lhes efeitos infringentes, mantendo a denegação do habeas 
corpus, por ser incabível, na hipótese, a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares do art. 319 do CPP.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha 
Ramos, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o  
Exmo.  Sr.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior).  Ausentes  justificadamente  os 
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho e Manoel Gonçalves de Abrantes (Juiz  
de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora Renata 
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada..

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 28 de maio de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                                                                  Relator


